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4 — Por portaria do Ministro da Educação, ouvido
o Conselho de Formação Contínua, serão definidos os
critérios para atribuição dos apoios previstos nos núme-
ros anteriores.

5 — Os apoios concedidos no âmbito deste artigo
serão quantificados e o seu montante será objecto de
divulgação, nos termos da legislação aplicável.

6 — As instituições apoiadas devem divulgar os
apoios recebidos, bem como fixar preços de formação
que tenham em conta o apoio que lhes foi concedido.

Artigo 47.o

Outros apoios

1 — O Instituto de Inovação Educacional pode apoiar
projectos e programas experimentais de formação con-
tínua a desenvolver pelas entidades formadoras.

2 — Os centros de recursos criados no âmbito de pro-
gramas ministeriais e comunitários devem articular a
sua acção com os centros de formação das associações
de escolas, disponibilizando os seus recursos para a con-
cretização dos planos de actividades.

CAPÍTULO X

Conselho de Formação Contínua

Artigo 48.o

Conselho de Formação Contínua

O Conselho de Formação Contínua é um órgão de
consulta sobre as opções de política de formação contínua
de professores.

Artigo 49.o

Composição

1 — O Conselho de Formação Contínua tem a
seguinte composição:

a) Ministro da Educação, que preside;
b) Presidente do Conselho Científico-Pedagógico

de Formação Contínua;
c) Dois representantes das instituições de forma-

ção de professores do ensino superior univer-
sitário, a designar por estas;

d) Dois representantes das instituições de forma-
ção de professores do ensino superior politéc-
nico, a designar por estas;

e) Cinco representantes dos centros de formação
de professores de associações de escolas, um
por cada direcção regional de educação, a desig-
nar pelos centros, em reunião convocada para
o efeito pelo director regional;

f) Dois representantes dos centros de formação
das associações profissionais e científicas, a
designar por estas;

g) Um representante de cada uma das Regiões
Autónomas, a designar pelos respectivos órgãos
de governo próprio;

h) Dois representantes das associações sindicais de
professores, a designar por estas;

i) Dois representantes do ensino particular e coo-
perativo, a designar pelas respectivas associa-
ções;

j) Dois representantes das associações de pais e
encarregados de educação, a designar por estas;

l) Um representante do Departamento da Edu-
cação Básica, do Departamento do Ensino
Secundário, do Instituto de Inovação Educacio-
nal, do Departamento de Programação e Gestão
Financeira e do Departamento de Gestão dos
Recursos Educativos, do Ministério da Edu-
cação;

m) Quatro personalidades de reconhecido mérito
no âmbito da formação de professores.

2 — Os representantes referidos nas alíneas l) e m) do
número anterior são designados por despacho do Ministro
da Educação.

Artigo 50.o

Competências

Ao Conselho de Formação Contínua compete:

a) Acompanhar o funcionamento do sistema de
formação contínua;

b) Emitir pareceres e recomendações;
c) Participar na definição da política de formação

de professores;
d) Propor medidas visando a articulação da for-

mação contínua com a formação inicial e espe-
cializada de professores;

e) Acompanhar a definição dos critérios de finan-
ciamento das acções de formação;

f) Apresentar propostas para a melhoria do sis-
tema de formação.

Artigo 51.o

Organização e funcionamento

1 — O Conselho de Formação Contínua rege-se por
um regulamento interno por si elaborado e aprovado.

2 — O Conselho pode reunir em plenário ou por sec-
ções, permanentes ou eventuais, consoante a matéria
em apreciação, em termos a definir no seu regulamento.

3 — De todas as reuniões do Conselho deve ser
lavrada acta, de que constem as deliberações tomadas
e as declarações de voto dos membros presentes que
o requeiram.

Artigo 52.o

Apoio logístico, administrativo e financeiro do Conselho

O apoio logístico, administrativo e financeiro ao fun-
cionamento do Conselho é prestado pelo Instituto de
Inovação Educacional.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 8/96

Acordam no plenário das secções do Supremo Tri-
bunal de Justiça:

1 — Relatório

O Ministério Público vem interpor recurso para fixa-
ção de jurisprudência do Acórdão do Tribunal da Rela-
ção do Porto de 10 de Maio de 1995, proferido no pro-
cesso n.o 9440372, transitado em julgado em 24 de Maio
de 1995, e que não admitia recurso ordinário por ter
sido sobre decisão da 1.a instância.
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Aduz que a decisão pronunciada em tal acórdão está
em oposição com a decisão tomada no acórdão da
mesma Relação de 30 de Novembro de 1994, proferida
no processo n.o 9440456, que por sua vez também tran-
sitou em julgado.

Ambos esses acórdãos se pronunciaram sobre a
mesma questão de direito: a relevância na contagem
do prazo para a interposição do recurso em processo
penal do dia 15 de Fevereiro de 1994, que foi dia de
Carnaval e foi declarado dia de tolerância de ponto
por despacho do Sr. Primeiro-Ministro de 8 de Fevereiro
de 1994, publicado no Diário da República, 2.a série,
1.o suplemento, de 10 de Fevereiro de 1994.

E chegaram a soluções opostas. Assim, enquanto o
acórdão recorrido decidiu que esse dia, embora não
sendo o último dia do prazo, não é de considerar dia
útil para efeito da contagem do tempo de interposição
do recurso da sentença final, no acórdão fundamento
diz-se, ao contrário, que, não tendo o dia 15 de Fevereiro
de 1994 sido o último dia do prazo para a interposição
do recurso, o prazo não se suspendeu nesse dia.

Daí que, enquanto o primeiro julgou improcedente
a questão da extemporaneidade do recurso, o segundo
julgou idêntica questão procedente.

E isto no domínio da mesma legislação, o Decreto-Lei
n.o 333/77, de 13 de Agosto.

Parece, assim, evidente ao recorrente existir oposição
entre os dois acórdãos, dentro do condicionalismo
apontado.

Por essa razão pretende-se a intervenção deste
Supremo Tribunal, no âmbito da sua função uniformi-
zadora de jurisprudência, para se solucionar o problema
resultante da invocada oposição de acórdãos.

Foi o recurso recebido pela forma legal, corridos os
vistos legais e decidido por Acórdão deste Supremo Tri-
bunal de 6 de Dezembro de 1995 que da simples indi-
cação das matérias decididas por cada um dos men-
cionados acórdãos se podia concluir que a solução a
que cada um dos acórdãos chegou sobre a mesma ques-
tão de direito e no domínio da mesma legislação eram
contraditórias e substancialmente opostas entre si.

Tendo transitado em julgado um dos arestos e sendo
o outro insusceptível de recurso ordinário, considerou-se
estarem reunidas as condições para o prosseguimento
do recurso.

Foi dado cumprimento ao artigo 442.o, n.o 1, do
Código de Processo Penal e, na sequência, foram apre-
sentadas alegações pela ilustre procuradora-geral-ad-
junta, cujas conclusões se passam a equacionar:

Propõe-se que o conflito de jurisprudência existente
entre os Acórdãos do Tribunal da Relação do Porto
de 30 de Novembro de 1994, proferido no processo
n.o 456/94, e de 10 de Maio de 1995, lavrado no processo
n.o 372/94, seja resolvido, uniformizando-se a jurispru-
dência nos seguintes termos:

A tolerância de ponto trata-se não de um feriado
mas, tão-só, de um benefício concedido aos funcionários
públicos e equiparados que, traduzindo-se na dispensa
da sua comparência ao serviço, não implica obrigatória
e necessariamente o encerramento dos serviços e repar-
tições públicas, nem tão-pouco impede que os mesmos
estejam abertos, pelo que não se verificam os pressu-
postos da integração analógica, sendo-lhe inaplicável o
disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 144.o do Código de
Processo Civil.

Tal não impede, porém, que, se a tolerância de ponto
coincidir com o último dia de prazo para a prática do

acto e a repartição ou secretaria do tribunal estiver
encerrada, se verifique fundamento de justo impedi-
mento, nos termos do n.o 2 do artigo 146.o do Código
de Processo Civil.

2 — A questão tal como resulta das decisões em oposição

2.1 — No acórdão recorrido

No tribunal de São João da Madeira, em processo
comum, foi julgado António Augusto Ribeiro Martins
por um crime de emissão de cheque sem provisão, vindo
a ser condenado na pena de 8 meses de prisão, cuja
execução foi declarada suspensa por 3 anos, com a con-
dição de em 60 dias pagar a indemnização arbitrada
ao ofendido Américo Augusto Candeias.

Inconformado, o arguido deduziu recurso.
Subindo os autos ao Tribunal da Relação do Porto,

o Ministério Público junto desta levantou a questão pré-
via de o recurso haver sido deduzido fora de prazo.

A Relação, conhecendo de tal questão, considerou:
a decisão foi proferida em 3 de Fevereiro de 1994; o
recurso foi apresentado em 18 de Fevereiro de 1995,
todavia, o dia 15 de Fevereiro de 1994 foi dia de Carnaval
e foi considerado dia de tolerância de ponto pelo
Governo — despacho de 8 de Fevereiro de 1994, in Diá-
rio da República, 2.a série, 1.o suplemento, de 8 de Feve-
reiro de 1994.

Tal dia não deve contar como dia útil no prazo para
interposição do recurso da decisão judicial.

Sendo assim, o recurso é atempado.

2.2 — A questão tal como resulta do acórdão fundamento

No processo sumário n.o 30/94, Alberto Pereira dos
Santos, por infracção do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 124/90, foi condenado na pena de 120 dias de multa
à taxa diária de 1000$, com a alternativa de 80 dias
de prisão, e na inibição da faculdade de conduzir pelo
período de 15 meses.

Inconformado, deduziu recurso para o Tribunal da
Relação do Porto, onde o Ex.mo Procurador-Geral-Ad-
junto suscitou a questão prévia de extemporaneidade
do recurso, pois que, havendo a sentença sido proferida
em 5 de Fevereiro de 1994, o recurso só foi interposto
em 21 de Fevereiro de 1994, dia útil seguinte ao último
dia do prazo para o recurso.

Notificado o recorrente, veio dizer que o dia 21 de
Fevereiro de 1994 era o último dia para o prazo para
o recurso, uma vez que o dia 15 de Fevereiro de 1994
era dia de Carnaval e, sendo dia de tolerância de ponto,
não foi dia útil.

Conhecendo da questão, o Tribunal da Relação, ana-
lisando ter sido o dia 15 de Fevereiro de 1994 dia de
tolerância de ponto, entendeu que o mesmo não era
o último dia do prazo, e como não foi dia de férias,
sábado, domingo ou feriado, não suspende a contagem
do prazo.

Em conformidade, considerou esse dia 15 integrado
na contagem do prazo e considerou que o último dia
para o recurso não era o dia 21 de Fevereiro de 1994,
pois julgou ser tal dia o primeiro dia útil seguinte ao
termo do prazo.

De harmonia com esse entendimento, julgou proce-
dente a questão prévia e decidiu não tomar conheci-
mento do recurso.
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3 — Fundamentos

Colhidos os vistos, cumpre apreciar.
Sendo certo que a decisão da conferência não vincula

o plenário, é certo também que se verifica oposição
entre os dois acórdãos referidos do Tribunal da Relação
do Porto e têm-se como verificados os demais requisitos
exigidos pelos artigos 437.o e 438.o do Código de Pro-
cesso Penal.

3.1 — Normativos que interessam à solução da questão suscitada

a) Artigo 411.o, n.o 1, do Código de Processo Penal
(1987). — O prazo para a interposição do recurso é de
10 dias e conta-se a partir da notificação da decisão
ou do depósito da sentença na secretaria ou, tratando-se
de decisão oral reproduzida em acta, da data em que
terá sida proferida, se o interessado estiver ou dever
considerar-se presente.

b) Artigo 104.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal. — Aplica-se à contagem dos prazos para a prática
de actos processuais as disposições do processo civil.

c) Artigo 144.o do Código de Processo Civil:

N.o 2. — O prazo judicial é contínuo;
N.o 3. — O prazo judicial suspende-se, no entanto,

durante as férias, sábados, domingos e feriados.

d) Artigo 143.o, n.o 1, do Código de Processo
Civil. — Os actos judiciais não podem ser praticados nos
domingos, nem em dias feriados, nem durante as férias.
Exceptuam-se as citações, notificações, arrematações e
actos que se destinem a evitar dano irreparável.

e) Artigo 145.o do Código de Processo Civil:

N.o 3. — O decurso do prazo peremptório extingue
o direito de praticar o acto;

N.o 4. — O acto poderá, porém, ser praticado fora
do prazo em caso de justo impedimento, nos
termos regulados no artigo seguinte.

f) Artigo 146.o do Código de Processo Civil. — Con-
sidera-se justo impedimento o evento, normalmente
imprevisível, estranho à vontade da parte, que a impos-
sibilite de praticar o acto por si ou por mandatário.

3.2 — Generalidades

A — Recuando ao regime do Decreto n.o 19 478, de
18 de Março de 1931 — Diário do Governo, 1.a série,
n.o 64, de 18 de Março de 1931 —, pode observar-se
o que este preconizava relativamente à tolerância de
ponto:

«Os ministérios só poderão dispensar a comparência
dos funcionários nos serviços públicos na terça-feira de
Entrudo e sexta-feira de Paixão e reduzir as horas de
trabalho, mandando encerrar as repartições às 14 horas,
na Quinta-Feira Santa e no dia 24 de Dezembro.»
[Artigo 32.o]

E fixava no artigo 31.o os dias feriados.
B — O Decreto n.o 38 596, de 4 de Janeiro de 1952

— Diário do Governo, 1.a série, n.o 1, de 4 de Janeiro
de 1952 —, revogando aqueles artigos 31.o e 32.o, passou
a enumerar nos artigos 1.o e 2.o os feriados oficiais e
outros que eram considerados também oficiais.

E previa no artigo 4.o a possibilidade de o Governo,
por decreto dos Ministros do Interior ou do Ultramar,
autorizar que as câmaras municipais considerassem
feriado o dia especialmente consagrado a alguma festa

tradicional e característica que se realizasse no respec-
tivo concelho.

E estatuía no artigo 5.o:
«Os funcionários públicos são dispensados de com-

parecer ao serviço na véspera de Natal, e em Quin-
ta-Feira Santa o número de horas de trabalho é limitado
ao primeiro período.»

Reviu desta forma o estatuído quanto à tolerância
de ponto.

C — Veio depois o Decreto-Lei n.o 335/77, de 18 de
Março, a estabelecer o regime jurídico de feriados no
sector público, regime que vigora ainda.

Este, no n.o 1 do seu artigo único, indica os feriados
obrigatórios. No seu n.o 2 o mesmo artigo dispõe:

«Para além daqueles apenas poderão ser observados
o feriado municipal da localidade ou, quando este não
existir, o feriado distrital e a terça-feira de Carnaval.»

D — Conquanto não conste da lista de feriados obri-
gatórios, o certo e que o dia de Carnaval tem vindo
a poder ser considerado feriado ou dia de tolerância
de ponto.

Daí que, relativamente ao de 1994, o Primeiro-Mi-
nistro haja concedido na terça-feira de Carnaval tole-
rância de ponto aos funcionários e agentes do Estado,
dos institutos públicos e dos serviços desconcentrados
da administração central — dia 15 de Fevereiro.

3.3 — Abordagem conclusiva

A — Convém neste ponto assinalar a diferenciação
do feriado em relação à tolerância de ponto.

Tratando-se de feriado, todas as repartições públicas
situadas no espaço geográfico a que o mesmo se aplica
estão obrigatoriamente encerradas. Daí que está impe-
dida a apresentação ou registo de documentos.

Tratando-se de tolerância de ponto, este constitui um
benefício concedido aos funcionários públicos e equi-
parados que se traduz na dispensa da sua comparência
ao serviço, que passa a não ser obrigatória.

Daí que possa suceder uma de duas situações:

Ou o funcionário comparece e executa o serviço
normal;

Ou aproveita a referida dispensa, não comparece
ao serviço e não sofre qualquer sanção.

De tal consideração decorre uma outra. Decretado
determinado dia como tolerância de ponto, porque isso
não implica o encerramento dos serviços, a menos que
todos os funcionários não compareçam, nada impede
que nos dias tidos como de tolerância de ponto as repar-
tições e serviços públicos estejam abertos e, se abertos,
neles se pratiquem actos da sua normal competência.

B — Chegados a este ponto, é altura de equacionar
que tratamento deve dar-se ao dia de tolerância de ponto
na contagem do prazo peremptório que a lei manda
contar continuamente e só suspende nas férias, nos sába-
dos, domingos e feriados.

Será tal dia útil ou dia feriado?
Face à consideração do artigo 143.o, n.o 1, do Código

de Processo Civil, se o considerarmos feriado, defron-
tamo-nos com o obstáculo de não poderem nesse dia
ser praticados actos judiciais. Tal brigaria, porém, com
a conclusão a que chegámos de, podendo os funcionários
comparecer, mantendo as repartições abertas, poderem
praticar os actos da sua competência.

Entendemos, em razão disso, que o dia de tolerância
de ponto não pode ser considerado dia feriado.
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Em consequência, defendemos que na contagem do
prazo peremptório o dia de tolerância de ponto tem
de considerar-se dia útil.

É claro que poderia suceder que, por falta ao serviço
de todos funcionários em virtude da faculdade de tole-
rância de ponto, as repartições em que os actos deviam
ser praticados se apresentem encerradas.

Isso, não sendo o dia de tolerância de ponto o último
dia do prazo, em nada restringe a hipótese de o acto
ser praticado posteriormente.

E sendo o dia de tolerância de ponto o último dia
do prazo, tudo indica que a situação tem de conside-
rar-se de justo impedimento por o evento ser estranho
à vontade da parte — artigo 145.o, n.o 3, do Código de
Processo Civil.

C — O caso do recurso, porém, não situa o último
dia do prazo no dia de Carnaval — dia 15 de Fevereiro
de 1994 —, já que o que se infere é que o dia último
do recurso em discussão ou é o dia 18 ou o dia 21
de Fevereiro do ano de 1994.

Afastada, pois, esta hipótese, concluímos que o dia
15 de Fevereiro de 1994 se considera como dia útil na
contagem do prazo para o recurso. Daí que o último
dia do prazo era o dia 18 e não o dia 21 de Fevereiro.
Por isso há-de considerar-se que a interposição do
recurso foi extemporânea.

4 — Decisão

Em face do exposto, acordam os juízes que constituem
as Secções Criminais do Supremo Tribunal de Justiça
em conceder provimento ao recurso e revogam a decisão
recorrida, julgando extemporânea a interposição do
mesmo recurso.

E resolve-se o conflito uniformizando-se a jurispru-
dência nos termos seguintes:

«A tolerância de ponto não se integra no conceito
de feriado.

A tolerância de ponto não reúne, pois, os pressupostos
para, por integração analógica, poder ser subsumida na
previsão do artigo 144.o, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Civil.

Porém, se o dia de tolerância de ponto coincidir com
o último dia do prazo para a prática do acto, considera-se
existir justo impedimento, nos termos do artigo 146.o,
n.o 2, do Código de Processo Civil, para que o acto
possa ser praticado no dia imediato.»

Sem custas.

Lisboa, 10 de Outubro de 1996. — Augusto
Alves — Manuel António Lopes Rocha — Emanuel Leo-
nardo Dias — Virgílio António da Fonseca Oli-
veira — Luís Flores Ribeiro — Norberto José Araújo de
Brito Câmara — Manuel de Andrade Saraiva — Joaquim
Dias — Florindo Pires Salpico — José Damião Mariano
Pereira — João Augusto de Moura Ribeiro Coe-
lho — Sebastião Duarte Vasconcelos da Costa
Pereira — António de Sousa Guedes — Joaquim Eugénio
Sousa Correia de Lima — Armando Castro Tomé de Car-
valho — Joaquim Lúcio Faria Teixeira (vencido por
entender que a tolerância de ponto é equiparável ao
feriado) — José da Silva Paixão — Manuel Fernando
Bessa Pacheco — Vítor Manuel Ferreira da Rocha — José
Moura da Cruz (vencido quanto à proposição de que
«se o dia de tolerância de ponto coincidir com o último
dia de prazo para a prática do acto, considera-se existir
justo impedimento, nos termos do artigo 146.o, n.o 2,
do Código de Processo Civil, para que o acto possa
ser praticado no dia imediato», isto por duas ordens
de razões: por um lado, afigura-se-me que se ultrapassa
claramente o âmbito e limites da questão relativamente
à qual se impunha a fixação de jurisprudência; por outro
lado, e decisivamente, com tal proposição está a criar-se
lei nova, estabelecendo-se jurisprudencialmente uma
presunção legal, o que constitucionalmente está vedado
aos tribunais judiciais. Na verdade nem de presunção
natural se poderá falar, porquanto nem em todos os
casos é lícito presumir, na prática, a existência de uma
situação de facto susceptível de equiparação a justo
impedimento) — Bernardo Guimarães Fisher de Sá
Nogueira (vencido, pelas razões indicadas pelo
Ex.mo Conselheiro Nunes da Cruz, relativamente à
última proposição do acórdão).




